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RESUMO 

 

INTRODUÇÃO: O tema deste trabalho é “Implicações Jurídicas no Metaverso: desafios e 

perspectiva”, estudando as consequências jurídicas do Metaverso emergente. OBJETIVO: Analisar 

as implicações jurídicas do surgimento e desenvolvimento do Metaverso e os desafios legais desse 

ambiente. METODOLOGIA: Foi realizada uma Revisão Sistemática Integrativa com métodos 

atualizados, cobrindo estudos dos últimos doze anos. Os achados sugerem direções para novas 

pesquisas. CONSIDERAÇÕES FINAIS: O Metaverso implica em oportunidades e desafios 

jurídicos, exigindo respostas legislativas rápidas e adaptáveis. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo traz o tema 

"Implicações Jurídicas no Metaverso: desafios 

e perspectivas". A matéria é relevante por sua 

inovação e complexidade1. No Brasil, o uso de 

tecnologia no direito não é novidade, os 

softwares de gestão e pesquisa jurisprudencial 

já são utilizados há anos pelo Judiciário e 

advogados2.  

Contudo, mesmo com discussões há 

mais de 20 anos, a resolução digital de 

conflitos é pouco reconhecida na academia e 

no meio jurídico3. Nessa toada, este trabalho 

busca responder à seguinte pergunta 

norteadora: quais são os principais desafios 

jurídicos enfrentados no Metaverso e como 

eles impactam em sua regulação? 

 

OBJETIVO  

 

Analisar as implicações jurídicas 

decorrentes do surgimento e desenvolvimento 

do Metaverso, investigando os desafios legais 

enfrentados nesse ambiente virtual. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma Revisão Sistemática 

Integrativa, que compreende desde a escolha 

do tema e formulação da pergunta principal até 

a estratégia de busca, seleção de descritores, 

                                                     
1 OLEKSY; WNUK & PISKORSKA, 2023. 

2 CNJ, 2022.  

critérios de inclusão/exclusão e análise de 

estudos. A metodologia se concentra na análise 

de literatura acadêmica dos últimos doze anos, 

para entender o histórico do tema, uma vez que 

há carência de dados recentes para uma 

compreensão completa da matéria. 

Desse modo, incluiu-se a montagem de 

uma biblioteca temática, com análise de 

tópicos detalhados, interpretação, discussão de 

resultados e relatos de achados em artigo. A 

Revisão Sistemática Integrativa possibilitou 

um exame detalhado dos dados, oferecendo 

uma visão ampla do assunto, com 

direcionamento para estudos subsequentes. 

 

DISCUSSÕES 

 

2 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL VERSUS 

METAVERSO 

 

O lançamento do ChatGPT pela 

OpenAI despertou grande interesse em IA 

recentemente. É vital debater a conexão dessas 

ferramentas com o Metaverso para evitar mal-

entendidos sobre a relevância acadêmica deste 

estudo. Até recentemente, entusiastas de 

tecnologia priorizavam o Metaverso.  Nesse 

passo, Mark Zuckerberg renomeou o 

Facebook para Meta em 2021, sinalizando a 

nova direção de investimentos da empresa4. 

Ocorre que, hodiernamente, há relatos de que 

o Metaverso “morreu” devido à diminuição do 

3 MOULIN, 2021. 

4 ALVES, 2023. 
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interesse público em 20235.  

Porém, não se pode perder de vista que  

a OAB Nacional, no mesmo ano, aprovou que 

advogados atuem no Metaverso e utilizem 

avatares virtuais, atendendo a consulta do 

Comitê de Marketing Jurídico, demonstrando 

seu interesse por inovação e presença no 

ambiente virtual6. Portanto, é essencial 

compreender os mecanismos da Inteligência 

Artificial (IA), pois não se deve declarar o 

declínio do Metaverso simplesmente porque 

emergiu uma nova manifestação tecnológica. 

 

2.1 ENTENDENDO A INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL 

 

A Inteligência Artificial, parte da 

computação cognitiva, incluindo machine 

learning. Ela foi nomeada por John McCarthy 

em 1956. Ele vislumbrou que máquinas 

poderiam imitar a inteligência humana, 

tomando decisões baseadas em ações 

anteriores7. A tecnologia de IA permite que 

máquinas aprendam com dados e tomem 

decisões, imitando a inteligência humana e 

buscando desempenho igual ou superior ao 

humano em certas tarefas8. 

 

2.2 ORIGEM DA INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL 

 

Em 1950, Alan Turing propôs o teste de 

Turing para avaliar máquinas. No ano de 1957, 

                                                     
5 FORBES TECH, 2023. 

6 OAB NACIONAL, 2023. 

7 BROCHADO, 2023. 

surgiu o Percepton, uma rede neural que 

reconhecia padrões. Em 1965, o software 

ELIZA simulava um terapeuta. Já no ano de 

1985, a IA teve um avanço com sistemas 

especialistas em finanças, medicina e 

engenharia. No mesmo período, a IBM lançou 

um computador que analisava milhões de 

posições de xadrez por segundo. Em 1996, 

Kasparov venceu a máquina por 3x1, porém, 

na revanche em 1997, a máquina triunfou. A 

partir de 2010 surgiram softwares como 

assistentes virtuais e sistemas de 

recomendação. 

Em novembro de 2022, o ChatGPT da 

OpenIA revolucionou o uso da inteligência 

artificial, antes restrita a profissionais 

altamente capacitados. Com uma interface 

amigável e resultados impressionantes, ele 

oferece respostas incríveis com apenas alguns 

comandos de texto, conhecidos como prompts. 

Conquistando 100 milhões de usuários, 

tornou-se a ferramenta digital mais adotada da 

história. Isso fez com que a inteligência 

artificial dominasse o mercado, resultando no 

lançamento de 1.086 novas ferramentas de IA 

no primeiro semestre de 20239. 

 

3 CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS E ÉTICAS 

INEVITÁVEIS NO METAVERSO 

 

É relevante mencionar que em 

novembro de 2021, uma psicoterapeuta inglesa 

8 EXAME, 2023. 

9 BARBI, 2023. 
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reportou ter sofrido abuso sexual no 

Metaverso10. Em 2022, a Operação 404 foi 

lançada para combater violações de 

propriedade intelectual no Metaverso. Foram 

expedidos 30 mandados e feitas 10 prisões em 

11 estados11. Diante disso, tem-se que o 

Metaverso implica desafios éticos e sociais que 

devem ser enfrentados para assegurar a 

segurança e o bem-estar dos usuários.  

 

4 A APLICAÇÃO TECNOLÓGICA E O 

METAVERSO NA JUSTIÇA 

BRASILEIRA 

 

No Brasil, a adoção de tecnologia no 

direito, como softwares de gestão processual e 

pesquisa de jurisprudência, é consolidada no 

Judiciário e no setor privado há anos12. Desde 

os anos 90, a tecnologia tem sido usada nos 

tribunais do Brasil para medir a eficiência dos 

dados, mas sem atenção às peculiaridades dos 

casos. Em relação ao Metaverso, em 2022, a 

Justiça Federal da Paraíba realizou sua 

primeira audiência, com avatares 3D, em 

menos de dez minutos13. No mês de fevereiro 

de 2023, o Tribunal Administrativo de 

Magdalena, Colômbia, conduziu um 

julgamento no Metaverso com avatares em um 

ambiente virtual, posicionando-se como 

pioneiro em audiências reais nesse espaço 

digital14. 

                                                     
10 PINA, 2022. 
11 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2022.  
12 MOULIN, 2021. 
13 CNJ, 2022. 

Assim, o Metaverso é uma realidade e 

sua aplicação em julgamentos reais é 

inexorável. Empresas, governos e a sociedade 

precisam se adaptar a essas mudanças, 

capitalizando as oportunidades e mitigando os 

riscos. Ademais, a legislação atual deve 

evoluir eficientemente mediante tecnologias 

emergentes e estratégias jurídicas atualizadas. 

Mas, é preciso entender sobre como a 

legislação brasileira se comporta em relação ao 

tema. 

 

4.1 A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E O 

METAVERSO 

 

A popularização da internet criou 

lacunas em diversas áreas do Direito. No 

Direito Sucessório, a falta de regulamentação 

específica para a herança de bens e direitos 

digitais é um problema no Brasil, pois a 

legislação vigente não reflete a realidade atual 

e não acompanha as mutações da sociedade 

moderna15. Apenas a título de exemplo, no 

Direito do Trabalho, a distinção entre trabalho 

online e offline pode inviabilizar a realidade do 

trabalhador e sugerir a falsa existência de 

"empregados digitais".16. 

Por outro lado, a governança global da 

internet é uma questão complexa e crucial, 

com o Brasil exercendo um papel importante 

nesse núcleo, evidenciado pela adoção do 

14 WOODFORD, 2023.  
15GHELLERE & PEREIRA, 2022. 
16OLIVEIRA; CARELLI & GRILLO, 2020. 
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Marco Civil da Internet 17. É essencial destacar 

que a virtualização das interações sociais não 

isenta o ambiente virtual da legislação do 

mundo físico18. Nessa perspectiva, o STJ 

estabeleceu em 2015 que a publicação de 

conteúdo pornográfico infantil em sites de 

acesso público na internet configura um crime 

internacional19. 

Com base no exposto, pode-se dizer 

que, apesar da inexistência de normas legais 

que se apliquem diretamente ao Metaverso, 

todas as atividades e conteúdos realizados 

neste ambiente imersivo estão sujeitos à 

aplicação jurídica já existente em diversos 

ramos do Direito, como os Direitos Autorais, 

de Propriedade Intelectual, o Direito 

Contratual, o Direito Penal e o Tributário. 

Além disso, é importante ressaltar que a 

aplicação jurisprudencial também pode ser 

utilizada para interpretar e aplicar os 

mecanismos legais nos ambientes virtuais, 

para que as pessoas não pensem que o mundo 

cibernético é um espaço sem regras. 

 

CONCLUSÃO 

 

O Metaverso apresenta tanto desafios 

quanto oportunidades para a sociedade. Ele 

tem o potencial de expandir a comunicação e 

colaboração, unindo indivíduos de diversas 

culturas e contextos. Contudo, também pode 

trazer riscos, como violência e abuso. O caso 

                                                     
17 SEGURADO; LIMA & AMENI, 2015. 
18 SOUZA, 2022.  
19 STJ, 2016. 

da psicoterapeuta vitimada ilustra esses 

perigos, enquanto a Operação 404, que 

desarticulou uma rede de tráfico de drogas no 

ambiente virtual, destaca os desafios que o 

Metaverso impõe. 

No âmbito empresarial, as TICs estão 

revolucionando os modelos de negócios ao 

aprimorar a conexão com clientes, parceiros e 

fornecedores de maneira mais eficaz. 

Juridicamente, a tecnologia já se faz presente, 

com softwares para gestão de processos e 

pesquisa jurídica apoiando advogados e outros 

profissionais há tempos. Adicionalmente, a 

adoção do Metaverso no sistema judiciário, 

exemplificada pela realização de audiências e 

julgamentos virtuais, sinaliza um novo 

capítulo que se desdobra no horizonte da 

Justiça. 

Com isso, para responder à pergunta 

norteadora, encontrou-se diversos aspectos, 

como a determinação da jurisdição aplicável 

em casos de transgressões legais no mundo 

imersivo, a proteção de dados, a 

responsabilidade civil, a segurança cibernética, 

a regulação financeira e a proteção do 

consumidor. A determinação da jurisdição é 

um desafio porque não está vinculada a um 

único país; a proteção de dados é crucial, já que 

envolve uma grande quantidade de 

informações pessoais dos usuários; a 

cibernética é essencial, tendo em vista que o 

ambiente é um alvo para ataques; a 
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responsabilidade civil é difícil de determinar, 

visto que é complicado identificar quem é 

responsável por danos a terceiros; a regulação 

financeira previne atividades ilegais, como 

lavagem de dinheiro e evasão fiscal e a 

proteção do consumidor garante tratamento 

justo e equitativo aos usuários. 

Por fim, quanto ao objetivo geral, é 

possível afirmar que este foi atendido, pois o 

trabalho proporcionou uma compreensão 

aprofundada das complexidades jurídicas 

emergentes no contexto do Metaverso. A 

análise de casos concretos, a exploração da 

evolução tecnológica e a discussão sobre a 

legislação brasileira ilustram a relevância do 

tema e a necessidade de uma abordagem 

jurídica adaptada às particularidades desse 

ambiente hiper-realista. 
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